
JURISPRUDÊNCIA – JUIZADOS ESPECIAIS

ASSUNTO: Suspensão condicional do processo

EMENTA: Processo Penal. Infrações cometidas em concurso material, concurso formal ou

continuidade delitiva. Suspensão condicional do Processo. Art. 89 da Lei nº 9.099/95. Não

aplicação. O benefício da suspensão condicional do processo, previsto no art. 89 da Lei nº
9.099/95, não é admitido nos delitos praticados em concurso material quando o somatório das penas
mínimas cominadas for superior a 01 (um) ano, assim como não é aplicável às infrações penais
cometidas em concurso formal ou continuidade delitiva, quando a pena mínima cominada ao delito
mais grave aumentada da majorante de 1/6 (um sexto), ultrapassar o limite de um (01) ano. (STF,
HC 83163, Relator(a):  Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. JOAQUIM
BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em 16/04/2009, DJe-113 DIVULG 18-06-2009 PUBLIC 19-
06-2009 EMENT VOL-02365-01 PP-00153) 

EMENTA:  QUESTÃO  DE  ORDEM.  PROPOSTA  DE  SUSPENSÃO  CONDICIONAL  DO
PROCESSO.  ART.  89  DA  LEI  9.099/95.  OPORTUNIDADE  DE  MANIFESTAÇÃO  DO
DENUNCIADO.  PRINCÍPIOS  DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA E DA AMPLA DEFESA.
Diante da formulação de proposta de suspensão condicional do processo pelo Ministério Público, o
denunciado tem o direito de aguardar a fase de recebimento da denúncia, para declarar se a aceita
ou  não.  A  suspensão  condicional  do  processo,  embora  traga  ínsita  a  ideia  de  benefício  ao
denunciado, que se vê afastado da ação penal mediante o cumprimento de certas condições, não
deixa de representar constrangimento, caracterizado pela necessidade de submeter-se a condições
que,  viesse  a  ser  exonerado  da  acusação,  não  lhe  seriam impostas.  Diante  da  apresentação  da
acusação pelo Parquet, a interpretação legal que melhor se coaduna com o princípio da presunção
de inocência e a garantia da ampla defesa é a que permite ao denunciado decidir se aceita a proposta
após o eventual decreto de recebimento da denúncia e do conseqüente reconhecimento, pelo Poder
Judiciário, da aptidão da peça acusatória e da existência de justa causa para a ação penal. Questão
de ordem que se resolve no sentido de permitir a manifestação dos denunciados, quanto à proposta
de suspensão condicional do processo, após o eventual recebimento da denúncia. (STF, Pet 3898,
Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 27/08/2009, DJe-237 DIVULG
17-12-2009 PUBLIC 18-12-2009 EMENT VOL-02387-02 PP-00140) 


